
 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 08/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 08/2026 

CHAMADA PÚBLICA N° 08/2026 

 

CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL 

 

I – PREÂMBULO: 

O MUNICÍPIO DE IBIRAMA, Estado de Santa Catarina, através do Fundo Municipal de 
Saúde de Ibirama, neste ato representado pela sua Gestora, a Srª. Méri Ionara 
Luchtenberg Ribeiro, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, na forma do 
disposto no art. 197 da Constituição Federal, no art. 4°, § 2°, da Lei Federal n° 8.080/90, 
através da Comissão de Licitação designada pelo Decreto Municipal n° 5.827/2025, leva a 
conhecimento dos interessados que estará realizando CREDENCIAMENTO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL, visando a realização de serviços de 
confecção de próteses dentárias destinadas aos pacientes usuários da rede municipal de 
saúde de Ibirama/SC, a serem executados conforme escala a ser estabelecida pela 
Coordenação da Unidade, de acordo com as demandas e o interesse público, tudo em 
conformidade com o Instrumento Convocatório e seus anexos, para efeitos dos  artigos 74, 
caput e 79 da Lei Federal n° 144.133/2021. 

 

II – OBJETO: 

2.1. Contratação de empresas especializadas para a prestação de serviços de confecção de 
próteses dentárias destinadas aos pacientes usuários da rede municipal de saúde de 
Ibirama/SC, conforme Termo de Referência constante do anexo VII deste Edital. 

 

III – JUSTIFICATIVA: 

3.1. A necessidade do serviço destina-se aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), 
especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social e com baixo poder aquisitivo, 
que não dispõem de recursos financeiros para custear tratamento odontológico na rede 
privada. A ausência desse atendimento compromete não apenas a saúde bucal, mas 
também a saúde geral, a alimentação adequada, a autoestima e a qualidade de vida desses 
pacientes. 

3.2. Nesse contexto, torna-se imprescindível que a Administração Pública, por meio da 
Secretaria Municipal de Saúde, assegure o acesso universal e igualitário às ações e aos 
serviços de saúde bucal, em consonância com os princípios que regem o SUS, tais como a 
universalidade, a integralidade e a equidade. 

3.3. Tal obrigação encontra respaldo no artigo 196 da Constituição Federal do Brasil de 1988, 
que estabelece a saúde como “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”. 

 



 

 

3.4. A oferta do referido serviço representa medida essencial para a promoção da saúde, 
prevenção de agravos e recuperação das condições bucais dos pacientes atendidos, 
garantindo dignidade e inclusão social, além de cumprir o dever constitucional do Poder 
Público de assegurar o direito fundamental à saúde. 

 

IV – DESCRITIVO DOS SERVIÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 PRÓTESES TOTAIS 
INTRAORAIS MAXILARES E 

MANDIBULARES 

SERVIÇO R$ 496,88 R$ 149.064,00 

2 PRÓTESES PARCIAIS 
INTRAORAIS REMOVÍVEIS 

MAXILARES E 
MANDIBULARES 

SERVIÇO R$ 562,98 R$ 112.596,00 

 

4.1. Para a contratação em questão, foi realizada pesquisa mercadológica, optando-se pela 
aplicação da média como método para estimar o valor, em razão da uniformidade dos valores 
comparados no presente caso. 

 

V – DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 

5.1. O valor total da contratação é estimado em R$ 261.660,00 (duzentos e sessenta e um 
mil, seiscentos e sessenta reais). 

5.2. O pagamento será realizado mensalmente, até o 25° (vigésimo quinto) dia útil, mediante 
apuração e comprovação dos serviços prestados no mês anterior pelo credenciado até o 
último dia útil do mês, acompanhado de documento fiscal e relatório dos serviços prestados, 
mediante atesto da Secretaria requisitante. 

5.3. Os valores dispostos na tabela serão os valores fixados para a prestação do serviço, de 
acordo com cada procedimento, não podendo ser cobrado em hipótese nenhuma, valor 
superior ou qualquer complemento do município ou dos pacientes. 

5.4. O objeto abrange pela contratada todos os serviços, atos, procedimentos, deslocamento, 
atividades e fornecimentos de mão de obra e material necessários ao seu pleno, total e 
integral cumprimento, bem como todas as demais atribuições e responsabilidades para o fiel 
cumprimento do objeto.  

5.5. No preço cotado já deverá estar incluído eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outros quaisquer que 
incidam sobre a contratação.  

5.6. O credenciamento não estabelece a obrigação da Administração Municipal de efetivar a 
contratação, face à sua precariedade, nem de manter o respectivo contrato até o seu 
vencimento.  

 



 

 

5.7. Fica ao encargo do credenciado todas as despesas relativas à materiais e despesas que 
porventura forem necessárias à prestação dos serviços. 

5.8. Havendo indícios de fraudes ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados a 
qualquer tempo, fica assegurado ao Fundo Municipal de Saúde de Ibirama, a realização de 
auditoria para aferição dos serviços prestados, podendo deduzir a diferença apurada do 
pagamento mensal. 

5.9. Os valores poderão ser reajustados conforme critérios estabelecidos no contrato 
administrativo. 

 

VI – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. Será solicitado ao credenciado, com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência, 
que compareça até a Unidade de Saúde Central para atender os pacientes para realizar as 
moldagens das próteses nos pacientes. Será fixado 1 (um) dia na semana para o atendimento 
dos pacientes que necessitarem do serviço de moldagem. Assim, a contratada será 
requisitada para realizar o serviço no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
Autorização de Fornecimento (AF), conforme o cronograma a seguir: 

6.1.1. Prótese Parcial Removível: 

Primeira Sessão: Em 10 dias, o laboratório fará as moldagens conforme as solicitações do 
setor Odontologia. 

Segunda Sessão: Após 15 dias, o laboratório entrega a armação metálica e rodete em cera 
para prova. 

Terceira Sessão: Após 10 dias envia para prova dos dentes. Os dentes devem estar 
perfurados em seu interior. 

Quarta Sessão: Após 10 dias o laboratório entrega a prótese acrilizada e finalizada. 

6.1.2. Prótese Total 

Primeira Sessão: Em 10 dias, o laboratório fará as moldagens conforme as solicitações do 
setor Odontologia 

Segunda Sessão: Após 15 dias o laboratório entrega placa base com o rodete de cera.  

Terceira Sessão: Após 10 dias o laboratório entrega a montagem dos dentes. Os dentes 
devem estar perfurados em seu interior. 

Quarta Sessão: Após 10 dias envia a prótese acrilizada e finalizada. 

6.1.3. Reembasamento 

6.1.3.1. A prótese que apresentar defeito por não ter sido confeccionada de forma correta, 
deverá ser corrigida pelo laboratório no prazo máximo de 10 dias e sem custo adicional. O 
credenciado deverá oferecer garantia de 01 (um) ano para próteses entregues. 

6.1.3.2. As próteses devem ser enviadas em embalagens, com o nome do paciente, unidade 
de referência e guia do laboratório conforme o dentista encaminhar. É dever do laboratório 
retirar e entregar o trabalho. A entrega e retirada deve ser na unidade de Saúde Central ou 
outro local indicado na Autorização de Fornecimento e de acordo com este termo de 
referência e demais normas do edital. 

6.1.3.3. As moldagens e as demais etapas da confecção, deverão ser recolhidas e entregues 
no local indicado, conforme cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de saúde,  



 

 

responsabilizando se pelo zelo dos mesmos. 

6.1.3.4. Todas as etapas laboratoriais, incluindo materiais, mão-de-obra e custos adicionais.  

6.2. Correrão por conta do credenciado, a saber: 

6.2.1. Confecção de placa base ou moldeira individual – quando indicada pelo cirurgião 
dentista. A base da prótese total deve ser confeccionada em modelo de trabalho funcional, 
sendo que os modelos têm que estar montados em articulador de charneira, da prova dos 
dentes até a última etapa, (não será necessário enviar para o ESF os modelos no articulador, 
mas a montagem deverá ter sido feita com oclusão no mesmo). Os dentes devem ser 
perfurados antes da acrilização. 

6.2.2. Confecção de placa base com rodetes de cera posicionados, para tomada de relações 
DVR, DVO, EFL, linha de sorriso alto, linha de sorriso e orientação para montagem dos 
dentes. 

6.2.3. Montagem de dentes de acrílico sobre cera, conforme orientação do cirurgião dentista. 

6.2.4. Acrilização final dos aparelhos protéticos com os elementos dentários acrílicos 
devidamente posicionados. 

6.3. A contratada fica obrigada ao reembasamento das próteses sem custo adicional ao 
Fundo Municipal de Saúde de Ibirama/SC, quando diagnosticado pelo Odontólogo 
responsável, qualquer defeito, devolvendo à Unidade Básica de Saúde – UBS no prazo 
máximo de 07 (sete) dias após recolhimento. 

6.4. A contratada será responsável, pelos ajustes e reparos nas próteses confeccionadas, 
pelo período de 1 (um) ano, contados da data de entrega na Unidade Básica de Saúde – 
UBS, sem custo adicional ao Fundo Municipal de Saúde de Ibirama/SC. 

6.5. Os profissionais necessários para a prestação dos serviços, objeto deste Edital, são de 
inteira responsabilidade da licitante. 

6.6. A Contratada deverá acatar as definições do cirurgião dentista responsável, em relação 
aos aspectos técnicos, de pigmentação e morfologia, dos elementos dentários acrílicos, 
arquitetura das estruturas metálicas e coloração da gengiva artificial. 

6.7. O prazo para entrega dos trabalhos laboratoriais obedecerá a critérios e datas definidas 
pelo cirurgião dentista responsável pelas etapas clínicas. 

6.8. A contratada deverá confeccionar os modelos de gesso necessários. 

6.9. As próteses, objeto do presente Edital, serão realizadas única e exclusivamente para 
pacientes encaminhados com as devidas autorizações emitidas por responsável vinculado 
à Secretaria de Saúde do Município de Ibirama/SC. 

 

VII – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO: 

7.1. O presente credenciamento terá vigência de 1 (um) ano, contados da data da publicação 
do Edital, podendo ser prorrogado caso haja interesse da Administração. 

7.2. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencham as 
condições previstas neste Edital, durante todo o seu período de vigência. 

7.3. O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou 
em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito  



 

 

e devidamente fundamentado. 

 

VIII – APRESENTAÇÃO E ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: 

8.1. Enquanto estiver vigente este Edital, os participantes deverão encaminhar a 
documentação abaixo relacionada via e-mail para o seguinte endereço: 
compras@ibirama.sc.gov.br, devendo constar no assunto do e-mail: “CREDENCIAMENTO 
08/2026 – FMS”. 

 

Os interessados poderão solicitar inscrição do Credenciamento a qualquer momento 
a partir de 13 de março de 2026. 

 

IX - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

9.1. Poderão credenciar-se a prestar os serviços, pessoas jurídicas, privadas ou públicas, 
desde que apresentada toda a documentação necessária, sendo que o credenciamento se 
dará após a aprovação do pedido de inscrição na forma deste edital, com análise técnica e 
deferimento do requerimento.  

9.2. A Contratada deverá prestar serviços mediante autorização de fornecimento.  

9.3. O credenciamento não será processado por seleção dos inscritos, mas concedido a 
todos aqueles que preencham os requisitos exigidos e aceitem as demais condições 
estabelecidas neste Edital e nos Termos da Minuta de Contrato a serem firmados entre as 
partes.  

9.4. Será vedada a participação de empresas quando:  

a) Constituídas na forma de consórcio;  

b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública federal, estadual, municipal 
ou que estejam cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração 
pública acima referida;  

c) Detenha objeto social diverso do deste Edital.  

d) Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);  

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao INTERESSADO que atue em substituição 
a outra jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do INTERESSADO (art. 14, § 3º).  

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, IV);  

f) Vedada a subcontratação de pessoa jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,  
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companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
122, § 3º). 

 

X – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL: 

a) Cópia do documento de constituição da empresa e de suas alterações e comprovante 
de residência do sócio administrador; 

b) Inscrição de Pessoa Jurídica junto a Secretaria Municipal da Administração e Finanças – 
Domicílio Tributário; 

c) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais quanto aos Tributos e Contribuições 
Federais e também quanto à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

10.2. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, impresso 
pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não 
superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra validade se 
estiver expresso no próprio documento. 

10.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Registro no Conselho Regional Odontológico (CRO), em nome do da 
proponente;  

b) Certificado de Registro no Conselho Regional Odontológico (CRO), do técnico 
responsável;  

c) Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES);  

d) Certificado de Registro do Estabelecimento junto à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, em vigência;  

e) Comprovação de aptidão da licitante (pessoa jurídica), para desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de um atestado, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a licitante ter fornecido produtos, 
de acordo com o objeto licitado, forma que não a desabone.  

10.4. OUTRAS DECLARAÇÕES: 

a) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição 
Federal (modelo em anexo); 

b) Declaração que não possui agente político detentor de mandato eletivo integrando seu 
quadro social. (modelo em anexo); 



 

 

c) Indicação do banco, agência e conta corrente da empresa a ser credenciada, para 
depósito dos valores referentes aos serviços objeto do credenciamento. 

10.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, devem estar em nome 
da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 

a) se o interessado por a matriz, todos os documentos devem estar no nome da matriz; 

b) se o interessado for filial, todos os documentos devem estar no nome da filial. 

10.5. Será considerada credenciada a pessoa jurídica, que atender aos requisitos de 
habilitação sendo que não há competição de preços por se tratar de credenciamento para 
prestação de serviços por preço pré-definido.  

10.6. Em vista da espécie do presente procedimento de credenciamento, principalmente em 
razão dos princípios constitucionais da impessoalidade e legalidade, todo e qualquer 
interessado que preencha os requisitos, mas não tenha se credenciado, poderá fazê-lo a 
qualquer tempo, durante o horário de expediente, considerando, em qualquer caso, os 
mesmos critérios deste estabelecidos em edital.  

 

XI – JULGAMENTO: 

11.1. Os interessados serão contratados por Inexigibilidade de licitação, através do 
procedimento de Credenciamento, com fundamento no art.  79 da Lei n° 14.133/2021. 

11.2. O critério de seleção será o previsto no inciso II do art. 79, da Lei n° 14.133/2021, 
seleção a critérios de terceiros, de forma que será permitido aos pacientes escolher o 
fornecedor que melhor lhe convier, promovendo uma maior competição entre os 
fornecedores credenciados.  

11.3. O interessado que atender aos requisitos previstos no Edital será credenciado pela 
municipalidade.  

11.4. Não haverá procedimento de classificação dos credenciados, sendo que todos os 
fornecedores que se manifestarem e que atenderem as exigências do Edital, celebrarão 
contrato. 

 

XII – DO DESCREDENCIAMENTO: 

12.1. Constituem motivos para o descredenciamento: 

a) Deixar de promover a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer em situação 
de irregularidade fiscal;  

b) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade 
jurídica, técnica, fiscal do credenciado;  

c) Conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional do trabalho;  

d) A recusa em realizar qualquer dos procedimentos constantes da Tabela SUS aos quais 
esteja credenciado.  

e) Nas hipóteses previstas no art. 137 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021.  

f) O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que 
requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

12.2. Da decisão de descredenciamento, que deverá ser devidamente motivada pelo Fundo  



 

 

Municipal de Saúde de Descanso, caberá defesa no prazo de 03 (três) dias úteis, como 
garantia do credenciado ao direito do contraditório, sendo avaliadas suas razões no prazo 
de 03 (três) dias úteis.  

12.3. O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas no artigo 155 e 
seguintes da Lei Federal n 14.133/2021. 

 

XIII- DAS PENALIDADES: 

13.1. O credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará o credenciado às seguintes 
sanções: 

- advertência, por escrito, sempre que forem constatadas irregularidades, que não 
impliquem prejuízo econômico para o Município; 

- multa não compensatória de 10% sobre o valor atualizado da última fatura mensal paga, 
no caso de atraso na prestação dos serviços; 

- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal, por prazo de 2 anos, no caso de não cumprimento das obrigações 
que venham a causar dano ao erário municipal; 

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos 
casos de prática de ato que resulte em prejuízo material para a Administração e o 
credenciado, regularmente notificado, não proceder ao ressarcimento. 

- a declaração de inidoneidade produzirá seus efeitos enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante à Administração 

Municipal, que será concedida após a indenização, pelo credenciado, dos prejuízos e após   



 

 

decurso do prazo previsto na letra “c” do item 8 deste edital. 

13.3. As sanções serão aplicadas de acordo com a gravidade do inadimplemento praticado 
pela contratada. 

 

XIV: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

14.1 Ao credenciado competirá:  

a) Executar os serviços nas condições estipuladas neste Edital, observando-se os 
parâmetros de boa técnica e as normas legais aplicáveis;  

b) Prestar os serviços apenas mediante autorização do Fundo Municipal de Saúde de 
Ibirama;  

c) Dar atendimento adequado e prestar as informações ao Fundo Municipal de Saúde de 
Ibirama sobre os serviços prestados de maneira correta e nos prazos estabelecidos neste 
Edital;  

d) Apresentar documento fiscal dos serviços prestados no mês anterior no prazo estipulado 
neste Edital;  

e) Manter todas as condições de habilitação exigidas para o credenciamento, durante todo 
o período em que se mantiver credenciado;  

f) Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.  

g) Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Fundo 
Municipal de Saúde de Ibirama, cujas reclamações se obriga a atender; 

h) As próteses dentárias deverão ser confeccionadas com materiais de primeira qualidade, 
e de acordo com as especificações deste edital.  

i) A Credenciada será responsável por todos os procedimentos necessários à confecção 
das próteses, inclusive por eventuais reconsultas aos pacientes para ajustes necessários 
ao perfeito encaixe das mesmas.  

j) A Credenciada deverá, as suas expensas, pelo período de garantia de 12 (doze) meses, 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses 
dentárias, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos 
materiais empregados.  

k) Intercorrências no pré e pós-protético, relacionados aos procedimentos, serão atendidas 
pela Contratada, sem ônus ao Fundo de Saúde e o paciente;  

l) Todos os materiais e equipamentos necessários para prestação dos serviços são de 
responsabilidade da Credenciada;  

n) Comunicar ocorrências, manter prontuário do atendimento e dar assistência efetiva 
durante a realização da prótese e acompanhamento para ajustes e correções sem custos 
adicionais.  

14.2 Ao Fundo Municipal de Saúde de Ibirama competirá:  

a) Efetuar o pagamento ao credenciado em função dos serviços prestados de acordo com 
o anexo, no prazo previsto neste edital;  

b) Efetuar conferência técnica e administrativa das faturas e relatório das próteses 
confeccionadas;  



 

 

c) Fiscalizar o cumprimento das disposições deste edital e da prestação dos serviços, bem 
como esclarecer eventuais dúvidas;  

d) Fornecer as Autorizações para confecção das próteses.  

 

XV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes das contratações realizadas a partir deste edital de 
credenciamento correrão por conta das Dotações Orçamentárias, abaixo discriminadas: 
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XVI - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

16.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras Decreto 
Municipal nº 5.074/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021.  

16.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  

16.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

16.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

16.5. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
intempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que torne 
as providências cabíveis. 

16.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatórios com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
Administração. 

16.7. O gestor do contrato acompanhará os registros do fiscal do contrato, a execução, a 
manutenção das condições de habilitação do credenciado e registrará ocorrências que 
impactem a liquidação e o pagamento. 

16.8. Caberá ao gestor do contrato, emitir documento de avaliação do cumprimento das 
obrigações, adotando medidas para a apuração de responsabilidades e eventual aplicação 
de sanções, quando necessário. 

16.9. O gestor do contrato elaborará relatório final sobre os resultados da contratação e 
encaminhará a documentação ao setor responsável para formalização da liquidação e 
pagamento. 

 

XVII – DA PUBLICIDADE:  

17.1. A publicidade do presente Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do   



 

 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Diário Oficial dos Municípios (DOM) e 
no Portal da Transparência do Município de Ibirama, no endereço: www.ibirama.sc.gov.br. 

 

XVIII – DISPOSIÇÕES FINAIS: 

18.1. A documentação deverá ser enviada ao setor de licitações e contrato da Prefeitura 
Municipal de Ibirama através do e-mail: compras@ibirama.sc.gov.br. 

18.2. Serviços realizados sem autorização prévia, não serão objeto de pagamento, ainda que 

decorrentes de recomendação médica. 

18.3. Todo atendimento será regulado pela secretaria municipal de saúde, seguindo fila de 
espera SUS. 

18.4. O credenciado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões, de acordo com o estabelecido na Lei Federal n° 14.133/2021. 

18.5. A Administração municipal poderá revogar o presente edital no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público ou por fato superveniente, devidamente 
justificado. 

18.6. O credenciado deverá comunicar formalmente a Secretaria Municipal de Saúde, com 
antecedência, a eventual impossibilidade temporária de prestar os serviços constantes do 
objeto do Edital, mediante plena justificativa técnica. 

18.7. O objeto do presente credenciamento poderá sofrer acréscimos conforme previsto no 
art. 124, da Lei n° 14.133/2021. 

 

XIX – ANEXOS: 

Anexo I – Solicitação de credenciamento; 

Anexo II – Proposta; 

Anexo III – Declaração de ciência e de estar de acordo com o Edital; 

Anexo IV – Declaração de cumprimento do art. 7°, inciso XXXIII, da CF; 

Anexo V – Modelo de declaração de que não possui agente político detentor de mandato 
eletivo integrado ao seu quadro social; 

Anexo VI – Minuta do Contrato; 

Anexo VII – Termo de Referência. 

 

Ibirama, 05 de março de 2026. 

 

 

 

Méri Ionara Luchtenberg Ribeiro 

Secretária Municipal de Saúde 

 

  

http://www.ibirama.sc.gov.br/


 

 

ANEXO I 

 

 

A Srª. Méri Ionara Luchtenberg Ribeiro 

Secretária Municipal de 

Saúde IBIRAMA – SC 

 

Referência: Edital de Credenciamento nº 08/2026 

 

 

 

Em atenção ao Edital de Credenciamento nº 08/2026, a Empresa , Inscrita no CNPJ sob o 
nº , solicita a Gestora Municipal da Saúde credenciamento para execução dos serviços 
constantes no referido edital, para o que encaminha a documentação exigida no referido 
Edital. 

 

Ibirama, XX de março de 2026. 

 

 

Assinatura e carimbo do responsável 

  



 

 

 

ANEXO – II 

 

 

A Srª. Méri Ionara Luchtenberg Ribeiro 

Secretária Municipal de 

Saúde IBIRAMA – SC 

 

Referência: Edital de Credenciamento nº 08/2026 

 

 

Em atenção ao Edital de Credenciamento nº 08/2026, a empresa declara que irá realizar o 
item assinalado: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

1 PRÓTESES TOTAIS INTRAORAIS MAXILARES E 
MANDIBULARES 

 

2 PRÓTESES PARCIAIS INTRAORAIS REMOVÍVEIS 
MAXILARES E MANDIBULARES 

 

 

 

Ibirama, xx de março de 2026. 

 

 

 

Assinatura do Responsável 

  



 

 

 

ANEXO III 

 

 

A Srª. Méri Ionara Luchtenberg Ribeiro 

Secretária Municipal de 

Saúde IBIRAMA – SC 

 

Referência: Edital de Credenciamento nº 08/2026 

 

 

Declaramos estar de acordo com as normas e tabelas de valores definida no presente Edital 
de Credenciamento nº 08/2026, bem como que realizaremos todos os procedimentos 
indicados propostos no modelo II. 

Estamos cientes de que qualquer alteração nos procedimentos e quantidades indicadas 
deverá ter a anuência prévia expressa do Gestor Municipal. 

 

Ibirama, xx de março de 2026. 

 

 

 

Assinatura e carimbo do responsável 

  



 

 

 

ANEXO - IV 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART 7º, INCISO XXXIII DA C.F (NÃO EMPREGO 
DE MENORES) 

 

A Prefeitura Municipal de Ibirama 

Departamento de Compras 

CREDENCIAMENTO Nº 08/2026 

 

 

A empresa inscrita no CNPJ , por intermédio de seu representante legal o Sr (a) , portador 
da carteira de identidade nº. e do CPF nº , declara, para fins do disposto na forma da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

Ibirama, xx de março de 2026. 

 

 

 

Nome 

 

  



 

 

 

ANEXO - V 

 

 

A Prefeitura Municipal de Ibirama 

Departamento de Compras 

CREDENCIAMENTO Nº 08/2026 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua , nº , bairro , cidade , estado , declara, sob as penas 
da lei, que encontra- se em conformidade com o art 54, I, “a”, da Constituição da República, 
e art 43, I, “a”, II, “a”, da Constituição do Estado de Santa Catarina, ou seja, que não possui 
agente político detentor de mandato eletivo integrando seu quadro social. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Ibirama, xx de março de 2026. 

 

 

 

Nome e carimbo 

Cargo 

RG 

Licitante 

  



 

 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO/TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIRAMA 
E A EMPRESA ....... , PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL. 

 

O MUNICÍPIO DE IBIRAMA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público 
interno, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIRAMA, com sede à Rua Getúlio 
Vargas – 70 – Centro – CEP: 89140- 000 – Ibirama – SC., inscrito sob o CNPJ/MF nº 
11.420.709/0001-62, neste ato representado pela Secretária de Saúde Méri Ionara 
Luchtenberg Ribeiro, portadora da Cédula de Identidade RG nº xxx - SSP/SC CPF n.º xxx, 
brasileira, casada, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro, a Empresa..., 
pessoa jurídico de direito privado, inscrita no CNPJ nº..., com sede na Rua..., – município 
de..., no Estado de..., neste ato representado por xxx, inscrito no CPF/MF n.º , portador da 
Cédula de Identidade RG sob n.º..., doravante denominado CONTRATADO, têm entre si 
justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que 
se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº. 
/2025, modalidade /2025 e pelas condições que estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objetivo a Contratação de empresas especializadas para a 
prestação de serviços de confecção de próteses dentárias destinadas aos pacientes usuários 
da rede municipal de saúde de Ibirama/SC, conforme Termo de Referência constante do 
anexo VII deste Edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR ESTIMATIVO DO CONTRATO E DO PAGAMENTO  

2.1 O contratante pagará a contratada o valor de R$ referente prestação de serviços, 
conforme tabela e descrição prevista na clausula primeira no item 1.1.  

2.2. No valor estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
prestação do serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

2.3. O pagamento será realizado mensalmente, até o 25° (vigésimo quinto) dia útil, mediante 
apuração e comprovação dos serviços prestados no mês anterior pelo credenciado até o 
último dia útil do mês, acompanhado de documento fiscal e relatório dos serviços prestados, 
mediante atesto da Secretaria requisitante. 

2.3.1. O recurso financeiro do presente contrato advém de:  

2.3.2. A nota fiscal que eventualmente for apresentada com erros ou inconsistências será 
devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação no prazo de 5 (cinco) dias que 
se passarem entre a data de devolução e a de sua reapresentação.  



 

 

2.4. Não serão efetuados pagamentos antecipados tendo em vista a consonância com os 
estágios da despesa.  

2.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 
monetária.  

2.6. A CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal 
para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

3.1. O prazo de vigência do presente contrato inicia-se com a assinatura deste até a data de 
xx de março de 2027, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/21.  

3.2. O presente contrato terá prazo de execução de até 12 (doze) meses, com execução no 
período de a e vigência por igual período. Nos termos da lei, será autorizada a execução de 
Termo Aditivo, incluídas as prorrogações. 

3.3. Encerrada sua vigência, a extinção do contrato operar-se-á de pleno direito. Extinto o 
contrato em decorrência do decurso do prazo de vigência nele estabelecido não pode, em 
hipótese alguma, ser objeto de prorrogação.  

3.4. Eventual prorrogação, nas hipóteses admitidas em lei, deve ser promovida antes do 
término da vigência da avença original, por meio de termo aditivo, sob pena de nulidade do 
ato.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO  

4.1. O preço ora contratado não sofrerá reajuste.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 
orçamentária própria. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

São obrigações da Contratada  

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

- Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;  

- Reparar, corrigir, remover, readequar, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou produtos nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais  



 

 

empregados, responsabilizando-se pela qualidade dos materiais, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto;  

-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

- Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  

- Comunicar ao Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
que atrase a entrega do objeto;  

- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à 
execução do serviço;  

- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros;  

- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

- Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada;  

- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere;  

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

- Assinar o contrato no prazo de até 05 dias úteis da notificação por parte da Administração, 
sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se às cominações da Lei.  

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;  

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante  



 

 

- Não transferir a outra empresa, o objeto da contratação, sem previa e expressa anuência 
da CONTRATANTE  

- Prestar os serviços do contrato dentro dos prazos dispostos, no local e quantidade, 
especificadas  

- Arcar com todas as despesas referentes aos encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais 
e comerciais decorrentes da execução dos serviços objeto da contratação.  

- Deverá dispor de todos os equipamentos ou materiais necessários para o atendimento;  

- Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 
contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos 
fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais 
encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos 
e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito fornecimento dos serviços 
pela contratada;  

-Prestar os serviços em estrita conformidade com as disposições e especificações do 
presente Termo de referência, Proposta de Preços, Contrato e demais instrumentos 
apresentados e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço contratado;  

- Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões 
que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do 
fornecimento do objeto desta licitação;  

- Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta;  

-Comunicar por escrito à contratante qualquer problema ocorrido na execução do objeto do 
contrato;  

-Atender aos chamados da contratante, visando efetuar reparos em eventuais erros 
cometidos na execução do objeto do contrato;  

-Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter 
suas solicitações atendidas imediatamente;  

- Permitir o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno 
e externo da União e/ou Estado, bem como dos funcionários da mandatária e do apoiador 
técnico, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas;  

-Promover, com a presença de representante da contratante, a verificação do fornecimento 
efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, conforme previsão 
contratual; 

-Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato e 
os fins a que se destina; - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  



 

 

São obrigações do contratante:  

7.1. Além das obrigações e condições estabelecidas neste contrato, no estudo técnico 
preliminar, termo de referência e no edital o CONTRATANTE obriga-se:  

- Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;  

- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;  

- Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;  

- Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

- Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente 
necessários à prestação dos serviços;  

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.  

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO  

8.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 
137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito 
a qualquer indenização.  

8.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, 
esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos 
pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  

 



 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:  

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  

IV - Multa:  

- Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

- Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º);  

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º).  

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

9.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  



 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art.159)  

(a) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160)  

(b) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)  

9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO  

10.1. O MUNICÍPIO DE IBIRAMA designa como fiscal deste Contrato, ___________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Qualquer alteração do presente Contrato será de termo aditivo, na forma da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos. 

§ 1° - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa 
da CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação deste Contrato ou a revisão das 
condições estipuladas; 

§ 2° - Cabe Termo Aditivo em função do desenvolvimento tecnológico, elevando assim o 
grau de complexidade assistencial necessários ao SUS, desde que devidamente acordado 
entre as partes e pactuado com o Gestor de Saúde local. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 



 

14.1. O presente Contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial dos Municípios - SC, 
após sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Ibirama, Estado de Santa Catarina com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente 
Contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes. 

E por estarem as partes justas e acordes, firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo 
assinadas. 

 

Ibirama, 00 de março de 2026. 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

CONTRATADO 

 

  



 

 

 

 

ANEXO VII 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PARA CREDENICAMENTO (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS DESTINADAS AOS 
PACIENTES USUÁRIOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIRAMA/SC, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento e valores definidos no Estudo Técnico Preliminar. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

ESTIMA
DA 

VALOR 

UNITÁRI
O 

VALOR 
TOTAL 

1 Próteses totais intraorais maxilares e 
mandibulares, confeccionadas em resina acrílica 
térmopolimerizável. Os dentes utilizados deverão 
ter alto peso molecular, dupla ligação cruzada, e 
serem fluorescentes. Os dentes deverão ser 
oferecidos nas cores A1, A2, A3, A4, B1, B2, 60, 
62, 65, 66, e 67, assim como em diversos tamanhos 
e formatos de modo a garantir a melhor estética e 
função mastigatória possível. Os dentes deverão 
ser fixados à base da prótese através de resina 
acrílica termopolimerizável e retenção mecânica 
(pequenas cavidades no interior da porção cervical 
dos dentes para que a resina infiltre no interior dos 
dentes e aumente a retenção). Cabe também ao 
fornecedor a confecção de rodetes em cera com 
placa base para registro de mordida e das relações 
intermaxilares, montagem dos dentes em cera, 
remontagem dos dentes, acrilização com resina 
acrílica termopolimerizável que reproduza 
fielmente os rebordos residuais dos pacientes. 
Cabe ao fornecedor o vazamento dos moldes com 
gesso pedra tipo III ou IV, bem como a entrega e 
retirada das moldagens, peças protéticas, e 
modelos de gesso em todas as fases da confecção 
das próteses totais. As peças protéticas deverão 
estar acondicionadas individualmente em 
embalagens que protejam os modelos e peças 
protéticas durante todas as fases do trabalho. As 
embalagens deverão respeitar as normas de 
biossegurança e respeitar os princípios de higiene. 
As peças devem estar limpas e higienizadas ao 

UND. 300 496,88 149.064,00 



 

serem embaladas. Após a acrilização final as peças 
protéticas deverão apresentar dureza, polimento, 
brilho, e espessura  indicadas  para  ótima função 
intraoral. 

 

2 Próteses parciais intraorais removíveis 
maxilares e mandibulares, confeccionadas com 
armações metálicas removíveis para prótese 
parcial removível em liga metálica de cromo cobalto 
e acrilizadas com resina acrílica 
termopolimerizável. Os dentes utilizados deverão 
ter alto peso molecular, dupla ligação cruzada, e 
serem fluorescentes. Os dentes deverão ser 
oferecidos nas cores A1, A2, A3, A4, B1, B2, 60, 
62, 65, 66, e 67, assim como em diversos tamanhos 
e formatos de modo a garantir a melhor estética e 
função mastigatória possível. Os dentes deverão 
ser fixados à base da prótese através de resina 
acrílica termopolimerizável e retenção mecânica 
(pequenas cavidades no interior da porção cervical 
dos dentes para que a resina infiltre no interior dos 
dentes e aumente a retenção bem como extensões 
metálicas derivadas da armação metálica para 
garantir o máximo de fixação). Cabe também ao 
fornecedor a confecção de rodetes em cera na 
própria armação metálica para registro de mordida 
e das relações intermaxilares, montagem dos 
dentes em cera, remontagem dos dentes, 
acrilização comresina acrílica termopolimerizável 
que reproduza fielmente os rebordos residuais dos 
pacientes. Cabe ao fornecedor o vazamento dos 
moldes com gesso pedra tipo III ou IV, bem como a 
entrega e retirada das moldagens, peças 
protéticas, e modelos de gesso em todas as fases 
da confecção das próteses parciais. As peças 
protéticas deverão estar acondicionadas 
individualmente em embalagens que protejam os 
modelos e peças protéticas durante todas as fases 
do trabalho. As embalagens deverão respeitar as 
normas de biossegurança e respeitar os princípios 
de higiene. As peças devem estar limpas e 
higienizadas ao serem embaladas. Após a 
acrilização final as peças protéticas deverão 
apresentar dureza, polimento, brilho, e espessura  
indicadas  para  ótima função intraoral 

UND. 200 562,98 112.596,0
0 

TOTAL: R$261.660,00 (duzentos e sessenta e um mil, seiscentos e sessenta reais) 

 

 

RESUMO DOS SERVIÇOS E VALORES TOTAIS 
ESTIMADOS 

 



 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 PRÓTESES TOTAIS 
INTRAORAIS MAXILARES E 

MANDIBULARES 

SERVIÇO 01 R$ 149.064,00 R$ 149.064,00 

2 PRÓTESES PARCIAIS 

INTRAORAIS
 REMOVÍVEI

S MAXILARES E 
MANDIBULARES 

SERVIÇO 01 R$ 112.596,00 R$ 112.596,00 

TOTAL: R$261.660,00 (duzentos e sessenta e um mil, seiscentos e sessenta reais) 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) contados da assinatura 
do contrato, prorrogável nos limites estabelecidos pela Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que 
a sua necessidade será prolongada no tempo. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O serviço de moldagem deverá ser realizado pelos contratados na Unidade de Saúde 
Central, no município de IBIRAMA/SC, incluído mão de obra e o material necessário. Será 
fixado 1 (um) dia na semana para o atendimento dos pacientes que necessitarem do 
serviço de moldagem. Assim, a contratada será requisitada para realizar o serviço no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da Autorização de Fornecimento (AF). 

4.2. Os prazos/etapas para confecção das próteses estão previstos no item 5 deste Termo 
de Referência. 

4.3. Será de responsabilidade da contratada a moldagem, confecção, ajustes 
eventualmente necessários e entrega das próteses dentárias, incluídos os valores de mão 
de obra, material e frete. 

4.4. Os prazos para execução do serviço estão previstos no item 5. EXECUÇÃO DO 
OBJETO, deste Termo de Referência. 

4.5. As próteses que apresentarem defeito por não terem sido confeccionadas de forma  



 

 

correta ou precisarem de ajustes, deverão ser corrigidas pelo laboratório no prazo máximo 
de 10 dias e sem custo adicional. 

4.6. A licitante vencedora deverá oferecer garantia de 01 (um) ano para próteses entregues. 

4.7. As próteses devem ser enviadas em embalagens, com o nome do paciente, unidade 
de referência e guia do laboratório conforme o dentista encaminhar. É dever do laboratório 
retirar e entregar o trabalho. A entrega e retirada deve ser na unidade de Saúde Central 
ou outro local indicado na Autorização de Fornecimento e de acordo com este termo de 
referência e demais normas do edital. 

4.8. As moldagens e as demais etapas da confecção, deverão ser recolhidas e entregues 
na Unidade de Saúde Central ou em outro local indicado na Autorização de Fornecimento 
(AF), no âmbito do município de IBIRAMA/SC, conforme cronograma estabelecido pela 
Secretaria Municipal de Saúde no item 5. EXECUÇÃO DO OBJETO, deste Termo de 
Referência. 

4.9. Todas as etapas laboratoriais, incluindo materiais, mão-de-obra e custos adicionais 
correrão por conta da licitante, a saber: 

4.10. Confecção de placa base ou moldeira individual – quando indicada pelo cirurgião 
dentista; A base da prótese total deve ser confeccionada em modelo de trabalho funcional, 
sendo que os modelos têm que estar montados em articulador de charneira, da prova 
dos dentes até a última etapa, (não será necessário enviar para o ESF os modelos no 
articulador, mas a montagem deverá ter sido feita com oclusão no mesmo). Os dentes 
devem ser perfurados antes da acrilização; 

4.11. Confecção de placa base com rodetes de cera posicionados, para tomada de 
relações DVR, DVO, EFL, linha de sorriso alto, linha de sorriso e orientação para montagem 
dos dentes; Montagem de dentes de acrílico sobre cera, conforme orientação do cirurgião 
dentista; 

4.12. Acrilização final dos aparelhos protéticos com os elementos dentários acrílicos 
devidamente posicionados; 

4.13. A contratada fica obrigada ao reembasamento das próteses sem custo adicional ao 
Fundo Municipal de Saúde de IBIRAMA/SC, quando diagnosticado pelo odontólogo 
responsável constatar qualquer defeito, devolvendo à Unidade Básica de Saúde –UBS no 
prazo máximo de 07 (sete) dias após recolhimento. 

4.14. Os profissionais necessários para a prestação dos serviços, objeto deste Edital, sãode 
inteira responsabilidade da licitante. 

4.15. A Contratada deverá acatar as definições do cirurgião dentista responsável, em 
relação aos aspectos técnicos, de pigmentação e morfologia, dos elementos dentários 
acrílicos, arquitetura das estruturas metálicas e coloração da gengiva artificial. 

4.16. O prazo para entrega dos trabalhos laboratoriais obedecerá a critérios e datas 
definidas pelo cirurgião dentista responsável pelas etapas clínicas. 

4.17. A contratada deverá confeccionar os modelos de gesso necessários. 

4.18. A quantidade de próteses prevista representa apenas uma estimativa para o período 
de vigência do Edital, o que significa que a quantidade indicada pode não ser realizada. 

4.19. A deverá arcar com todas as despesas inerentes aos procedimentos para a 
confecção do objeto do Edital. 



 

 

4.20. As próteses serão realizadas única e exclusivamente para pacientes encaminhados 
com as devidas autorizações emitidas por responsável vinculado à Secretaria de Saúde 
do Município de IBIRAMA/SC. 

Sustentabilidade 

4.21. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 

4.21.1. A(s) empresa(s) contratadas deverão destinar corretamente os resíduos gerado 
em decorrência da presente contratação. 

Da exigência de amostra 

4.22. Não será necessário apresentar amostra. 

Subcontratação 

4.23. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.24. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de moldagem, prova dos dentes, adaptações (caso seja necessário) e 
entrega 

5.1. Será solicitado ao credenciado, com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência, 
que compareça até a Unidade de Saúde Central para atender os pacientes para realizar 
as moldagens das próteses nos pacientes. Pois terá um dia fixo na semana para os 
pacientes realizarem as moldagens na Unidade de Saúde Central da cidade de IBIRAMA, 
e as demais etapas obedecerão ao cronograma abaixo: (exceto a confecção das próteses, 
as demais operações deverão ser efetuados na unidade de saúde do município de 
Ibirama) 

Prótese Parcial Removível: 

- Primeira Sessão: Em 10 dias, o laboratório confeccionará as moldagens conforme 
as solicitações do setor Odontologia. 

- Segunda Sessão: Após 15 dias, o laboratório entrega a armação metálica e rodete em 
cera para prova. 

- Terceira Sessão: Após 10 dias envia para prova dos dentes. Os dentes devem estar 
perfurados em seu interior. 

- Quarta Sessão: Após 10 dias o laboratório entrega a prótese acrilizada e finalizada. 

Prótese Total 

- Primeira Sessão: Em 10 dias, o laboratório confeccionará as moldagens conforme 
as solicitações do setor Odontologia 

- Segunda Sessão: Após 15 dias o laboratório entrega placa base com o rodete de cera. 

- Terceira Sessão: Após 10 dias o laboratório entrega a montagem dos dentes. Os dentes 
devem estar perfurados em seu interior. 



 

 

- Quarta Sessão: Após 10 dias envia a prótese acrilizada e finalizada. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE IBIRAMA: Rua XV de novembro, n° 189. 

 

6. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 
mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. 

6.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante. 

6.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

6.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, de acordo com as normas técnicas específicas. 

6.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias. 

6.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento. 

6.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data de 
retirada do bem das dependências da Administração pelo Contratado. 

6.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante. 

6.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

6.10. O custo referente ao transporte dos bens cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

6.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 



 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos serviços, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente ou emissão da Autorização 
de Fornecimento, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 

7.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

7.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

7.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  

7.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual  

7.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário . 

7.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

7.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  

7.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

7.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

7.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  

7.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.. 

7.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Todos os contratados deverão utilizar o Sistema SIA/SUS, ou formulário específico 
designado pela SMS, para realização do fechamento de sua produção mensal. 

8.2. O relatório de produção mensal deverá ser protocolizado junto à Secretaria Municipal 
de Saúde até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço. 

8.3. Juntamente com o relatório de produção mensal deverá ser entregue as requisições 
dos procedimentos e formulários padrões do SUS para possíveis auditorias. 

8.4. Após a realização da Auditoria analítica e do processamento da produção, a 
Secretaria Municipal de Saúde disponibilizará o relatório de crítica contendo os valores 
aprovados para pagamento ao prestador, relatório este que será disponibilizado de acordo 
com as datas impostas pelo Ministério da Saúde para disponibilização das versões dos  



 

 

sistemas de processamentos de dados; 

8.5. No caso de haver aplicação de glosa na produção apresentada, o prestador será 
informado e terá a oportunidade de corrigir os erros antes do processamento final da 
produção; 

8.6. Após a realização do processamento final da produção, permanecendo os erros, será 
descontado no valor final da produção, o correspondente à glosa aplicada, sendo 
permitida a reapresentação dos procedimentos glosados na competência seguinte; 

8.7. A partir da divulgação do relatório de crítica ao prestador, o mesmo deverá apresentar 
a Nota Fiscal a Secretaria Municipal de Saúde para o respectivo “aceite” e 
encaminhamento ao Departamento Administrativo Financeiro para proceder ao 
pagamento; 

8.8. Ficará definida a data limite para pagamento até o vigésimo quinto dia útil após o 
efetivo pagamento da produção apresentada pelo Ministério da Saúde. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. Os fornecedores serão contratados por Inexigibilidade de licitação, através do 
procedimento de CREDENCIAMENTO, com fundamento no art. 79 da Lei 14.133/21. 

9.2. O critério de seleção será o previsto no inciso II do art. 79 da Lei n° 14.133/2021, 
seleção a critério de terceiros. Dessa forma, será permitido aos pacientes escolher o 
fornecedor que melhor lhe convier, promovendo uma maior competição entre os 
fornecedores credenciados. 

Forma de fornecimento 

9.3. O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado observar os documentos exigidos no 
item 10 e seguintes, previstos no edital. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 261.660,00 (duzentos e sessenta e 
um mil, seiscentos e sessenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima 
contida no item 1.1 deste Termo de Referência. 

10.2. Em se tratando de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

10.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços  



 

 

registrados; 

10.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 

10.6. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação 
orçamentária abaixo indicada: 

09.001.2057.33390.50.150010020000. 

 

IBIRAMA/SC, 20 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

Meri Ionara Luchtenberg Ribeiro 

Secretária Municipal de Saúde 
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